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Preambulo 

O povo Sergipano, eai nomo da soberania dos 
princípios democráticos, triumpliantes com a revolução 
de 15 de Novembro de tèâ&, tendo em vista regulara /<^^^ ? 
sua liberdade e ma^iter a sua independência politica 
no regimen federativo dos Estados-Unidos do Brazil, 
decreta, para si, aronslituiçào seí^uinte: 



PAUTK PíUMKlil\ 

CAPITILOI 

ESTADO POLÍTICO 

Art. 1-. O Estado de Sei^gipe faz paríc integrante da 
Confederação Brazileira, e rcconliece a Constituição 
desta como Lei suprema da Republica. 

Art. 2-. O território do Estado para os (Ins polilicos 
judiciários e administralivoííioiú dividido em distri- 
ctos, comarcas ç municípios. 

Art. 4\ Sendo o povo o único soberano, todos os 
poderes politiíH)s sào delegação, mediata ou imm^di- 
n|:i, do sui aucloridade suprema. 
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Ari. 4. Governo do Estado ò democrático repre- 

senlalivo. 

CAPITLLO II 



Declararão de direito,^ 

Art. ly. O diroito,eiii geral, que tem por hase a li- 
borda(le,é, de aecordocom a lei fundamental da Repu- 
blica, no território cio Estado, fraranlido a todos (ia 
maneira seguinte: 

§ I •. Todo cidadão é igual perante a lei. 

ij t. O Estado so reconhece o meriío das vir- 
tudes civicas e privadas, desconhece os titulos 
de nobreza, e em condição alguma creará ordens 
lionoiiíicas. 

55 3". E' garantida a liberdade de conscien(*ia 
pela livre pratica de todos os cultos (jue nào of- 
lendamos bons costumes. 

i; Í-. Todo cidadão éobrigado ao trabalho li- 
cito, sendo livre a cada uma escolha da profis- 
são, oríício, indnsíria ou conuiiercio (|ue lhe con- 
venha. 

§ o*. E' nuuitida a liberdade individual, e só 
em Virlude da Lei se será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma cousa. 

5} G'. A propriedade é inviolável, salvo a res- 
tricçào do imposto legal e a desapropriação por 
ulilidade publica, anu indemnização previa. 

i} 7-. A todo cidadão é livre manifestar o seu 
pensamento pela palavra, impressão, desenho 
ou de (jual(|uer forma, sendo o abuso deste direi- 
to reprimido pela Lei reguladora na espécie. 

i} 8*. Todos os cidadãos Icem o direito de re- 
unir-se pa(Mli(*amente e sem armas, sem (*onsen- 
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tiiiiGiito prévio, coiiioíiin de Uwlw de questões 
politicas ou quaesquer outras, dirigindo repre- 
sentações a Legislatura do Estado e aos demais 
poderes, á favor de seus direitos e do bem com- 
mum. 

§9*. E' inviolável o domicilio do cidadão, que 
só nos casos e formas prescriptos pela Lei po- 
derá ser franqueado. 

§ 10*. E' livre o ensino. A instrucçáo primaria 
é obi igatoria e gratuita. 

§ M-. AíjUídquercidadíio c liu*ee:iti\ir ou sa- 

hir do território do Estado com su i fortuna e 

bens. 

Art. G-. As leis dos Estados- Unidos do Hrazil decrí»- 

tadas pelo Congresso, regulai*ào todos os ramos das 

relações juridicas. 

Art. 7-. Todos os cargos publi(H)s do E^l.ulo scrao 
ací.essiveisa todos os brazileiros natos, c hrazileiros 
naturalisados, ob:>;ervada:> as condições estatuídas 
por lei. 



CAPITULO III 

(iaranliff dos direitos' 

Art. 8. A inviol:ibili(laJ(»Vdi) (mTííiíTí;) è garantida. 
- <iosdíre ttrrTr~ ^ 

í i -.Pela responsabilidade civil penal (ra(|uel- 
les (|ue os violarem. 

§ t\ Pelo direito de peli:;í\o. 
5; 3*. Pelo previlegio do habeas' corpus, que 
nào será suspenso, s.ilv j o caso de robelliao ou 
invnzáo no território do Estado, em (pie a se.^i- 
rança publica assin) o exige. 
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^í'. Pelo direito de rezisteucia, mesmo pela 
foira, íi ordens arl)itrarias e illegaes. 



CAPITULO IV 

Do voto eleitoral 

Ari. 9 - Todo a(|iielle que por seu nascimento ou 
em virtude da Lei tenha adíiuirido os direitos de cida- 
dão Brasileiro, reunindo as condições de tercompletos 
vinte e um annos de idade, saber ler e escrever, e re- 
zidencia, pelo menos, um anno, no destricto em que 
tenha de exercer o voto, será (|uali(lcíulo para Iodas 
as eleições autorisadas por lei 

Art. 10. Não poderá ser (lualificado eleitor todo 
aí|uelle (|ue estiver fora do exercício de seus direitos 
políticos, conforme estíi estabelecido na Constituição 
(los Eslados-Unidos do Brazil. 

Art. II. Nenhum eleitor durante o tempo de sua 
prezença na eleição para votar,ou indo ou vindo (Palii, 
poderáser preso por facto delictuozo algum, excepto 
por traição, revolta a mão armada contra as Instilui- 
ções da Repu))lica e do Estado e alliança com o inimi- 
go commum em tempo de guerra. 

Art. \i. Todo o candidato íiue tiver, por si ou por 
outrem, subornado ou peitado o eleitor com olim de 
fazer-se eleger, perderá o cargo para que for eleito, 
não podendo pleifeiar eleição alguma durante o espa- 
ço de tempo, em (jue teria exercido o cargo se não o 
])erdesse. 

Art. 13. Eleitor algum será obrigado a montar 
guarda no dia da eleição, salvo o caso de guerra ou 
perigo publico. 

Art. 14. Toda eleirão feita pelo povo será por es- 
rutinio. 
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SEGUNíll PAiiTK 

CAPITULO I 

blvisÍKí dos padvres 

Art. 15. O Governo do Estado de Sergipo ropouza 
sobre a divisão dos ires Poderes, legislativo, execa- 
tivo ejddiciario, inteiramente independentes Q^núi si e 
sem (luel)ra da harmonia noeonjiineto de suas func- 
eôes. 

ÍIAÍMTCLO n 

lUí pnúor Lrí/lslatiro 

Ari. Ití. O po ler le^^islatiw) I ) ív;in \ ) s^ím inves- 
tido em um Sonadoe Asson)!)lé:i,(|ue reuni lo^ lom.iráo 
a dosi^^ínacMo de I/.íò'í>'^^í^^'*^^'^> Estado dt- Snr.^ipc. 

Art. 17. Para a (3soolha dos representantes da 
Eogislaíura, o território do Estado será dividiíl^^ por lei 
especial em doze distric^tos, attendendo-se, quanto 
possível, a igualdade do numero dos habitantes de 
cada um. 

Art. 18. A eleição para a Legislatura i'ar-se-ha, ao 
UKísmo tempo, em todos os districtos, nao podendo 
ninguém ser eleito, aCv^unnlativ^amcnte pira a Assem - 
))k'ae para ( Seíi:ulo. 

Arf. 19. E' privativo de cada uma das (*amaras: 
ijl.ElegíTa sua meza e no.near os seus 
empregados. 

^ 2. Fo/njar os.m i\\4Ím.^alo interno, 
í}.*}. Veridear os poderes de seus membros 
V (^legi^i* as suíis coiMniissões. 

;:; t. Ter um p]'Oí\*sso eseri[)to de suas r.es 
:;ò:v;,queserá p:i:)ii:M:lo no joriíal <U, goveiMo 
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AH. iO. As sessões (la Legislatura serào publica- 
das, salvo quando o interesse publico, por deliberação 
da maioria absoluta dos membros de cada uma das 
casas da Legislatura, exigir que sejam ellas secretas. 

Art. 2Í. Sào invioláveis os deputados e senadores 
pelas opiniões manifestadas, no exercício de seu man- 
dato, na Legislatura do Estado, salvo o caso da inju- 
ria pessoal. 

Art. 25. Os membros da Legislatura, durante o 
lempo de seu níandalo, nào serào processados sem 
(|ue preceda licença da corporação de que fizerem 
parte, salvo pordeíicfo commettidV) contra as institui- 
ções da Republica e do Estado. 

Art.â:L Nenlmn) ileputado ou senador, poderá, 
durante o tempo en) que axercer o mandato, ser no- 
meado para i^argo algum cjvíl ou militar. 

Art. 2i. As sessões da Legislatura começarão no 
dia i de. .laneiro de cada anno e durarão dons 
niczi^s. 

Art. 2o. Nenhuma das casas da Legislatm^a po- 
d(Mv., sem consentimento da outra, adiar as suas sessões 
por mais detrez dias, nem muda>*a sede de seus Ira- 
l)allios. 

Art. 2C). A maioria de cada casa da Legislatura 
pode estabelecera penalidade qufíjulgnr conveniente, 
paracompellir os seus membros ao (comparecimento 
(las sessões. 

Art. 27. Os meml)ros da Legislalur.i receberão 
diariamente por seus serviços a (|uantia de nove mil 
reis para os deputados e doze mil reis para os senado- 
res. 

Art. 28. Cada projecto de Lei pode ter origem, 
salvo a restricçào do ai't. -í-í, em (|ualquer das casas da 
Legislatura, e ^or emendado e regeitado pela outra. 

4rt. 29. Sào condições para ser eleito á Legisla- 
tura do Estado: 
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5> 1 • Ser cidadão Riaziloiro ou Brazileiro na- 
iiirafisado,e estar no gozo dos direitos políticos. 

t^ %. Ter de idade 21 annos para deputado e 
30annos para senador. 

§ 3. Rezidcncía no Estado pelo menos du- 
rante trez annos anfes da eleição. 
Art. 30. Sào inelegíveis para a Legislatura do Es- 
tado: 

§1.0 Prezideníee Vice-Prezidente da Re- 
publicados Estados Unidos doBrazil. 

§2. Os Secretrii*ic)s do poder exocutivo da 
Republica. 

§3. Os membros da 3Iagistratura federal. 

§ 4. O Governador e Vice-Governador do 
Estado, Secretario í/o Estado, Thezoureiro, Pro- 
curador gerai o Director da Instruccào pul)lica. 

§ 5. Os niíígistnulos do listado, promoiores 
públicos e emp?*ega(/os subvencionados da Jus- 
tiça. 

§6 Os commandaníes e olllciaes dos cor- 
pos policiaes. 

ij 7. Os funccionarios administrativos. 
CAPITULO III 

Ha Ássrmhlr(f do Esía/ht 

Art. 31. A Assein!)!ca será composla dos repre- 
sentantes dos districlos, eleitos directanieníe pelo po- 
vo, em numero de dous representantes para cada dis- 
tricto. 

Aat. 32. A fuuívao de deputado durará dous im- 
nos, podendo indelinidamentc dar-se a rer ovação do 
niandato.-j 

Art. j^:]. Começará na Assemblca do Estado: 

í} 1 .A apresentação do todo projecfo de Lei re 
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laíivo á impostos, (|ucr seja pari crcal-os, moclili- 
cn!-os ou extinguil-os. 

^È. A acciísaívio do Governador por delictos 
ou crimes, no cumprimento dos deveres do seu 
carixo. 

CAPITLLO IV 

1)0 Sfnaclo 

Arí.:ií.. í) Senado será composto de um senador 
oleiío dirc:*l:imeali.' pel> povo em cadadistricto. 

Ari. :io. Os sf^nadorcs serão eleitos por quatro an- 
nos, podíMido ás suas fuíicçò^s ser indeíinadamote 
renovadas. 

Art. 36. E' privativo do Senado o julgameato do 
Go\ernador,cuJaaccusa(;ão pertence á Assernbléa, nos 
(lí^li(*!os (*ommeftidos nc) desempenho de suas func- 
còes. 

Ari. :]1. A condemna^-ào do julgimeato de que 
trata o art. 36, só se dará por votação de dous terços 
dos iiiemhros 1)0 Senado, (|ue, neste caso, será presi- 
dido peio Presidente do Tribunal de Justiça do Es- 
tado. 

Art- 38. O Vice Governador será o Presiílenie do 
Senado, sendo substituiílo,- em seus inipedimentos. 
pelon)Oin;)i*() do S^:kuIo, provianuate designado poi* 
votação entro os seus membros c só tendo voto no caso 
(te empate. 

Ari. :}9.To:lia elelrào p oc? lida no Senado como 
na Assombléa será eiva oocc. 

CAPITLLO V 

Díi^i iUlrihuiye>{ da Legisla lura 

Ari. U). Compete á legislatiiM do Estado de Ser- 
gipe: 
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§ 1. Regularanna:ilmentea receita e a den- 
peza cio Estado. 

§2. Auctorisar o Governo do Estado a fazer 
todas as operações quer dentro,qiiei fora do Es- 
tado, com o íim de manter o credito e desenvol- 
ver as rendas publicas. 

§3. Estabelecer os meios pira o pagamento 
da divida do Estado. 

§ 4. Regular a admnistraçào dos bens do Es- 
tado e decretar a sua alienação. 

§ o. Regular internamente o commercio do 
Estado, estabelecendo Leis para o seu desenvol- 
vimento, e promover externamente ajustes para 
o mesmo (im, entre o Estado de Sergipe e os de- 
mais Estados da União e nações estrangeiras. 

§ tí. Creareregularisar a Policia do Estado. 

§ 7. Estabelecer leis que regulem a navega- 
ção do Estado, a viação íiuvial e UMrestre, me- 
íhorando-a e desenvblvendo-a. 

§ 8. Legislar sobre a instrucçào publica do 
Estado. 

§ O.Estabelecer a justiça do Estado, dividin- 
do para este (im,e do mod() mais cotiveaiente, o 
seu território em cj:narcas, e sub liviíKlo-as em 
districtos de paz. 

§ íO. Designara (apitai do Estado. 

§ II. Prover, no caso de renuncia, incapaci- 
dade pliysicaou moral, ou morte (pie attinja ao 
mesmo tiempo aoGovernador e Vic^eí-Governador 
do Estado, a substitni(;áo destes nos termos e 
condi(;ões do art. 54. 

§11 Crear impostos para prover as despezas 
do Estado. 

§ i;L Decretar aaccnsa(;ào do Governador do 
Estado, e julgal-o (Íea(í(*()ríio como disposto ní)s 
arts. 33, 3Jíe37. 
( 
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$^ 14. Regular o processo eleitoral para oí^ 
(nirgos (lo Estado. 

§15. Fixar os vencimentos (los empr-egados 
"(ío Estado. 

§ 16. Cn^ar e supprimir empregos públicos do 
Estado e (ixar-llies as attril)ui(;ões. 

§ 17. Regularas custas judiciarias,queserào 
cobradas para o Estado. 

§ 18. Perdoaras penas impostas aos empre- 
gados públicos, por (íeiictos ou crimes commet- 
lidos nas funcí^ões de seus cargos. 

§ 19. Legislar sobre immigra(;ào, bancos, es- 
Imdas de ferro, canaes, e quaescjuer companhias 
de transporte. 

§ 20. Fazer todas as Leis e tomar todas as re- 
sol lições (|ue forem necessárias á boa execução 
das func(;ões dos poderes pul)licos e manuten- 
(;âo e guarda da Constitui(;ào do Estado, prover 
em tudo que disser respeito ao seu progresso 
moral e material ,ao desenvolvimento da indus- 
tria, docommercio, da lavoura, ao povoamen- 
to do solo e eduí^açào do povo. 

CAPITULO VI 
Ikis leis 

Art. ií. Todo projecto de Lei poderá ter origem 
em cada umadascazasda LogislaturM, com execepçào 
do que dispõe o art. 33. 

Art, 42. Todo projecto de Lei seríi subjeito a três 
discussões em cada uma das camarás, de accordo com 
o que estabek^.eer os seus regula ment(^s. 

Art. 43. Adoptado por unia das camarás o proje- 
cto de Lei passará para a outra, e, alú approvado, será 
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fevadoao Governador do Estado, que o prornulgarà 
como Lei, dentrodeseis dias;se o nào (izer,o Presiden- 
íe da Assembléa o fará, assignando a promulgação da 
Lei com seus secretários. 

Art. 44. O projecto de Lei de umacamara, emen- 
dado na outra, voltará á primeira, que ouacceitará as 
emendas e,assim mo.lificado, enviai-o-ha ao Governa- 
dor do Estado, ou náa as aoceitará, e volverá á cama- 
rá iniciadora,onde sò se considerarão approvadas as 
alteraçõès,se obti verem dous terços dos suffragios pre- 
sentes; e, nesta hypothese. tornará acamara revisora, 
que só as poderá reprovar mediante dous terços dos 
seus votos; e assim rejeitadas as alterações, será, sem 
ellas, o projecto de Lei enviado ao Governador do 
Estado. 

Art. 4o. A promulgação da Lei. será feita pelo Go- 
vernador do Estado com a seguinte formula i—aFaço 
mber a todos os habitantes rf'? Sergipe, que a IftgislatUr 
ra do Estado decretou a seguinte Lei ou rewlàção . . . 
( segue-se a Lei) . . . Seja pois a referida Lei ou resolu- 
ção tielmente observada e cumprida. O secretario do 
Bstad4^ a faça imprimir e publicar.)^ (Segue-se a assi- 
gnatura do Governador e do Secretario, j 

Art. 46. Os projecto; tofal.n?.i)te r.^j *ií i los, nào 
m poderão renovar na mesma sessão legislativa. 

PAHTKTaCKlIU 

Do poder executivo 

Art. 47. O poder executivo do Estado será coníia- 
do a um Governador, cujas funcções durarão quatro 
annos. 

Art. 48. O Govejnador serii eterto directamente 
pelo povo em todo o Estado. 
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Art.i9. Sdo con(li(;õ3s essenciaes para ser eleito 
Governador (1'^ Esladô: 

§ 1 . T(M' nascido ãos Estados Unidos do Brií- 
zil, oa ser hrazileiro natural isado. 

í} â. Ter attingido a idade de trinta annos. 
§ 3. Ser rezidente no Estado, pelo menos, 
(|uatro annos antes de proceder-sea eleiçàò, a 
menos (|ue a auzencia nào seja motivada por ser- 
viço publico do Estado. 

5i 4. Estar no gozo dos direitos politicos pelas 
Leis da Republicai, e nào ter sido em tempo al- 
gum coiidemnado, por crime ou delicto com- 
metlido,(|aer no território dos Estados Unidosdo 
Brazil, (|aer no Paiz de origem. 
Art. 50 Nocasc em (|ue dons cidadãos oblenimo 
igual nuujero de votos para o cargo de Governador ou 
Vice-Governaí'or, a Legislatura do Estado reunida de- 
cidirá, escolhendo por maioria de votos o que deve 
li(*ar eleito. 

Art. ol . O Governador será substituído em todos 
os casos de impedimento. 

5} 1. Pelo A ice Governador, eleito junctamen- 
te com elle pela mesma forma e para o mesmo 
tempo. 

§2 PeloVice-Presidenledo Senado 
Art. oâ. O Governador nào poderá ser reeleito 
para o período (|ue seguir-se immediatamente ao do 
exercício de suas funcções, da mesma forma o Vice- 
Governador se, por impedimento do primeiro, exer- 
ceras funcções (lo cargo, dentro do espaço <le seis 
mezes em que tiver do proceder-se a eleição. 

Art. 33. O Governador será o Chefe de Policia do 
Estado e a exercerá, em todo território do Estado, por 
intermédio de seus agentes e delegados. 

Art. M. No (ííisofie impedimento physico ou mo- 
ral, renuncia ou morte ao mesmo tempo do Governa- 
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dore Vice-Governador, o Vire-Presidonto do Senado, 
(liie assumir Hs respectivas Ainceôes, coiivocama Le- 
gislatura, que iiào será por si presidida, mas peio Pre- 
sidente da Assem l:ié:i, e elegerá pira o tempo que fal- 
tar um Governador, náo podendo a eleirao rec:ihir 
em nenhum memhro das duas camarás. 

Art. o'). l)ui-ant(M) tempo de suas fnncr;òeso Go- 
vernador nao poílcser iij.neulo para (urgoal^Mun fe- 
derai. 

Ari. 56: Sào altribuicões do Governador do Estado: 
i$ I . Promulgar e fazer publicai* as leis e reso- 
luções da Legislai uj*a do Estado. 

rá. Prover os cargos civis e policiaes salvas 
as resír!(*çôes expressas na Constiluiçiío do Esta- 
do. 

^IL Convocar, por proclamaçào, a Legislatu- 
ra do Estado, em casos extraordinários, (% (pian- 
do assini convocada, nào pod(M*á esla tratar 
de assumplo algimi a imo sci' ocaso para que 
foi convocada. 

^ 4. Communicai* por mensngem escripta á 
Legislatura , eem (*ada scssào, íicondiç:io do Es- 
tado, rcí^ommendando osassunq)S)s (jue Julgar 
de ulilidíuie publica, ser Iralados. 

5^5. Prorogar, (juando preciso, as sessões or- 
dinárias da Legislatura. 

§ 6. Resolver todos os assumptos (|ue digam 
respeito a administração do Estado. 

5} 7. Prover, provisorian)enteJodos os car- 
gos aíhninistralivos, (jue, sendo de ebMçào, va- 
garem por impedimento dos respectivos func- 
cionarios. 

5} 8. ris(*alisar se todas as leis sào ílelmente 
çinnpi*idíis c (\\ecutadns. 

§ 9. Enlabolar negociações, ci»|í'brar ajust(\s 
e conc(\ssões coni os dcMuais Estados da (i(]i:u) e 
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v.om o estrangeiro, sempre ad referendwn cIh 
Legislnlura. 
Ari. 57. O Secretario do Estado, o Procurador ge- 
ral, o Tiiesoureiro e o Director dá icistrucçào publica 
sserão eleitos na mesma occasiào e pela mesma forma 
(|iie o Governador e Vice-Governador, íinalisando as 
suas fnncçòes ao mesmo tempo que estes. 

Art 58. A Legislatura descriminará e regulará os 
deveres e atlribuições pertcínceníes a estes cargos, po- 
dendo os funccionarios (jue os exercer ser indeíinida- 
mente reeleitos. 

Art. 59. O Governador do Estado, será submetli- 
lido a prccesso e julgamento, depois (|uc a camará de~ 
clai*ar procedente a acinisaçáo. 

§ I. Serájulgado lios crimes communs pelo 
Tribunal de Justiça do Estado. 

Í5 2. Nos crimes de responsabilidade, pelo 
Senado. 

^:\, (;m:i r.ei espe(M'al da Legislatura descri- 
minará (juaes sào os crimes de responsal)ili- 
dnde. 

A]*t. ôO. O Govci'n!idor, o Vice-GoveriKidor, o Se- 
<*retnrio do Estado, o Tbesoiíreiro, o Pro(*urador Ge- 
ral e o Director (la Instrucçào publica receberào du- 
rante o tempo (Mn que exerciM* as suas fun(*ç()es e por 
seusserNÍros, um:i retribuição pecuniária votildít pe- 
la Le.4Ísln,tura,(|U(í nào poílerâ ser augmentada nem di- 
minuída, durante o periodo par;i (|ue forem eleitos. 

Do /jodrr jidliridria 

Art ()].() poder Ju(lic!(U'i()('* indepeiulonle dosdt^- 
mnis poderes, e será exercido pelo Tribunal de Justi(;íi 
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do Estado; pelos Juizes de Direito nas comarcas; pelos 
promotores públicos, pelos Juises de paz; pelo Tribu- 
nal doJury e por Tribunaes correccionaes. 

Art. 62. A magistratura do Estado ó vitalícia e 
inammovivel,sóapedidoos magistrados poderão ser re- 
movidos, e só por sentença Judicial perderão o cargo. 
E' competente para fazer a remocào o Presidente do 
Tribunal de Justiça. 

Art. 63. Os vencimentos dos magistrados serào 
determinados pela Legislatura do Estado. 

Art 64. O Tribunal de Justiça, será composto de 
cinco membros, tirados dos Juisas de Direito, por an- 
tiguidadeabsoluta,eteráasuasèdenaCapital do Estado. 

Art. 65. O Tribunal de justiça julgará em ultima 
instancia os recursos interpostos das sentenças dos 
Juizes de direito. 

Art. ^a. O PresidoiUo do Tribunil d.í J.isfi ;a será 
eleito pelos membros do respectivo Tribiinil, incum- 
bindo ao mesmo Tribunal, a organisaM!) e:i noinoiçào 
do pessoal de sua secretaria. 

Art. 67. O Tribmial de Justiça é o competente para 
o julgamento do Governador nos crimes communs, 
dos senadores, juises de direito e promot(»re ; públicos 
nos (*rimes ou doliíítos por estes praíi(M(l;)s- 

Ait. 68. A LegislaturíL por b-i espeííial, distribui- 
rá o território do Estado, em taritas v:'iUi?)rí*as ({uantas 
julgar necessárias paraco;npleta distri))uiçàu da justi- 
ça, contanto ((ue o seu nuin^-ro náo ext^eda a dez. 

Art. 69. Os Juis(»s de direito serào nomeados por 
concurso feito per«iiífe ()Ti*i!)unal de justiça do Esta- 
do em sessão soienme, e segundo o regulameuto feito 
pelo mesmo Tribunal. 

Art. 70. Vaga uma (v)m.in\a,e procedido o coucur 
so, ci>rr(*rá n vot^icáo eiUi\M)s nuMnbrosdo Tribunal; 
o candidato (|ue obtiver maiorij. de volos siM-á o Juiz 
de Direito noíuridry nt^o Presidente do Trbmrd. 
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Ari. 71 -- Sào condiròes para o concurso ao lugar 
de Juiz de Direito: 

i} I. Ser Bacliarel em sij^encias jurídicas e so- 
ciaes. ou l)r. em direito por uma das Academias 
da Cniào. 

ijí. Ter cinco aiuios d(» pratica na Advogacia» 
ou como promotor pu])li(^o, (comprovada por cer- 
tidões extrahidas dos Tr:')iinaes judiciários da 
Republica. 

ij :]. Nào ter sido, em tempo algum, condem- 
nado pelas leis penaes da Republica. 
Art. 72. Os jnises dedireito. em suas comarcas, 
prepararão e julgarão todas as causas, (pialquer (|ue 
seja o valor (iellas. 

Art. 7;]. Todas as sentenças dos Juizes de direito 
e decisões dos Tribunaes serào publicadas no Jornal 
(lo (íov(M*no. 

Art. 7í'. O Juiz de Direito, em seus impedimen- 
tos, será s\d)stiluido pelo Juiz de paz na ordem de sua 
(íl(Mi,ao. 

Art. 7'). Ticam extin(*(osos a(*tuies Jiusos )Iin)i- 
cipa(^s. 

Art. 7G. Os promotores públicos sorào também 
vilali(Mos, e nomeados mediante .:on(*urso, idêntico 
ao (wigido para nomeação dos Juisesde direito, (|uan- 
lo á forma e con(lií;ões do ar(. 71 , exí^epçào feita do i;. 
'2 (jue s(M*á limitada a um anno. 

Art. 77. Os Jnises de paz scrào eleilos por (piatro 
annos, e sao os (competentes para o preparo dos pro- 
(*ess()s crimes na fornuu/àoda culpa, (*om i*(H*u!\sopar*a 
os Juizes de Dir-eito. 

Art. 78. Os vencimentos dos pi-ornolores públi- 
cos e Juizes de paz serào regulados pela Legislatura. 
Art. 79. A Elei(;ão dos Juiz(*s de Paz ser^^rregulada 
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poi Lei, assim como o i)iiiníM'()(í siil)sfi(iii(;iio nos i|ii- 
pediíiKMilos. 

^rt. 80. A inrv^^isti\UaiM não ivceberá custas das 
j3areíá, sondo oslas recoll)idas aos cofres do Estado. 

Art. 81. Os menibros do Tribunal de .lustiça do 
Estado, os.luizes de direito e os promoíores públicos 
nào podem ser nomeados para(*a!*go al^nin) do Estado 
ou federal, euma vez nomeados acceitando-osconsi- 
Jeram-se renunciadvis os car^íos (pie exerciam. 

Art. 8í. E' confirmada, em matéria criminal, a 
instituiçàodo Tribunal do Jury, exercida pelos jurados 
e presiííida pelo Juiz de Direito da Comarca. 

A.il. 83. Serào creados Tribunaes correcí^ionaes 
«a capital do Estado, eem cada uma das sedes das 
<*omarcas. A Lefíislatura os organisarà aitendendi» ao 
.seguinle: 

s$ L Os tribunaes serào consliluidosem for- 
ma de jury correccion.al, composto de seis Jura- 
-los sorteados pelo Juiz de Direito epor este pre- 
sidido, liavendo o sorteio de seis supplentes para 
o caso de recusas. 

^ 2. Os tribunaes correí*(Monaes se reunirão 
de trinta em trinta dias. 

^ 3. Serào subjeltos a alçada destes Tribu- 
naes todos os crimes ou delictos que nào estejào 
pelas leis penaes dã Republica, subjeitosa pena 
maior de um anuo de prizào simples, ou dester- 
ro para fora da Comarca no gráo máximo. 

§ 4. As decisões destes Tribunaes nào terào 
valor emquanto nào homologados pelos Juizes 
de Direito, delias haverá r(*curso para o Tribu- 
nal de Justiça. 
Art. 84 Todas as audiências dos Juizes e sessões 
,<los Tribunaes serào publlcns. 
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UUINTa PAhTK 

LAPiri LO I 

\v\. H*). Os a<-lii les Municípios serÍM) mniilidos 
eom ns circiiiiisdipròos itvsp(M*íivaso só por Lei podo- 
rao estas ser luodilicadas. 

Ari. 8i). Cada muiiicipio <(M*á uni consellu) Muni- 
prd. 

Art, S7. Os míMiíbros do Conselho serão eleitos 
•dii-eefamcnte peJos eleitores do 31unieipio, v e\eree- 
rào o seu mandato por (|iialro annos. 

Ari. 88. Poderão votar e ser votados todos os 
Brazileirose estrangeiros rezideíites no munieipio 
j)elo menos um anno antes da eleieào- 

Art. 89. iVinfruem podará ser eleito inemhro do 
^lonsellio em mais de um munieipio- 

árt. 90. Os nmrucipios serào autononioís, regu- 
lando a sua reeoiía (í despeza sem interveneào do 
GovíMMiodo Estado, e iniprimindo a sua naareha ad- 
ministi'aliva, (*onitanto (pie não ata(pienj as disposí- 
eôes da Constituieão e das leis. 

Ar. 91 A L(\i;islatura determinará o numero dos 
inemhros do Conselho de eada munieipio. 

Ai't. 9'2. O Presidente do Conselho nmnieipaJ 
sei*á eleito pelos menihrosdo mesmoConselho.. 

Art. 93. Cada Conselho regiilaráo nuniero dos 
^empregados do munieipio e 0!*ganisarào serviço dos 
Uíesmos. 

Art. 9k No easode eonilicto entre dous ou mais 
municípios, será este decidido pela Legislatura do 
listado sem reciu*so desta decisão. 

vVrt. 9o. Sc a Legislatura nào estiver reunida, o 
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G(3ven)a(!()r pnnisovlairirnír deeidirá citèíjuo fenlia 
higar a roíurao da mesma. 

Art. 96. O Miir)icipio po:lc vvc^w es(H)las pi*ima- 
ria,sí>Tatuitas e mfuik-l-asá suaciikta. 

Art. 97. Uma Lei regulará as aítril)ai(;r)es do mu- 
íiiaipio e o processo da eleieàodo' (líMisellia nmnici- 
pal. 

CArniLo H 

Da mslrucrdo publica 

Àr,. 98. Sondo a instrueeáo do povo a mais segu- 
ra S^aranlia de seus direitos e de sua liberdade, esta 
será largamente for.ieeida pelo Estado, eonc^edendo a 
Legislatura os meios ne(*essarios. 

ArK 99. A instrueeáo forne(*i(la pelo Eslado nos 
^slahel^clmcntos publi(*os, eomprehenderá: 

{} L A instrueeáo priíuaria gratuita, e ol)riga- 
toría. 

^2. A instrne.;ào s(M*un(lariaelassiea. 
ÍJ 3. A instrueeáo pi'atiea industri:»!, eomnjer- 
cial e agrieola. 

Art. 100. Uma Lei reformando a instrueeáo do 
Estado será deeretada pela Legislatura, al)raeãn(lo o 
ensino estabeleeido no art. 99 e seus 5$i{. 

Art. 101. O Professorado será nomeado pelo Go- 
vernador mediante eoneurso feito diante de uma eom- 
missáo de professores (io f']sfado, prezidida pelo Dire- 
(*1or da Instru "eáo publica e assist ido pelo Governa- 
\lor ou um seu representante. 

Art. lOá. í) Director da instrueeáo pul)Iica será 
eleito, do accordo com a disposição do art. 57, e as 
suas altribuições seráo determinadas por Lei. 
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CAPIK LO líí 

\)a poli cia (lo listado 

Art. 103. A Loííislatura oi'^^anisân'i a policia do 
Esfado (lo forma (*on)pativol com a Coiislituiçào e leis 
dos Eslados Unidos do Brasil. 

AH. lOi. Todos os olliciaes serão nomeados peín 
Governador (jue é o CommandaíUe em chefe da Po- 
licia. 

Art. IO'j. A pídicia no território do Estado será 
e\er(nila por agentes de inteira confiança do Governo, 
ipK* os nomeará on dennítirá (*onforme julirar neces- 
s:irio á (*ansa pnj)lica. 

Art. lOí). E' o tini da policia cnanter a ordem pu- 
blica, pi*evenii* os crimes, prender os delín(|ucntes, o 
<juan(lo ordenado pelo Governo fazer executar as leis 
<lo Estado, defender as instituições, suppriniir as in- 
surreiròes, e repellir as invasões no terrijorio do Es- 
lado, 

CAIMTLLO n 

Disposúcik^s (lincrsds 

Art- 107. As dizposições desta Conslituiçào sao 
imperativas o proiíibitorias^ o(|ucnella nào estiver 
expressamente declarado será rcí-ulculo por lei da Le- 
dslatiu*a do Estado. 

Art. Io8. O jo.no de Ioíctííi e rifas é expressajnen- 
iteproliihido. 

Art. 109. A sede do Governo é a cidade do Araca- 
ju, actual capital do Estado, e c^ontinuarà a ser em- 
.(|V)anto a Legislatura náo d-ecidiívo contrario. 

Art. 110. Todas as leis e resoluções com força de 
Xei no território do Estado, no tempo da acceit^açáo 
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desta Constituição peia Legislatura, e náo incompa- 
tíveis com as suas disposições, continuarão a vigorar 
emquanto não forem pela mesma Legislatura modifi- 
cadas ou revogadas. 

Art. 111. As corporações serão formadas sob a 
acção de Leis geraes; nenhuma será creada por acto 
especial da Legislatura. 

Art. 112. O Estado não poderá comprometter o seu 
credito, ou subscrever e ser interessado no fundo so- 
cial de alguma companhia, associação ou corporação. 

Art 113. O annjíiscalcjmeçirá no primeiro día 
de Julho. 

Art. 114. A Legislatura providenciará para a 
manutenção e eííicacia da junta de Hygiene publica. 

Art. 115. A Constituição garante o pagamento de 
todas as dividas, e a execução de todas as obrigações 
e contractos do Estado, li rmados no antigo regi mem. 

Art. 116. Será estabelecida uma penitenciaria 
para a execução das penas dos condemnados no Esta- 
do. 

Art. il7. A Legislatura dentro de dousannos vo- 
tará um Código rural que regule as relações do pro- 
prietário e do trabalhadur. qu(* organise o* trabalho a- 
íçricola em todo Estado, (|;ie providencie so )re o po- 
voamento do solo e im migração, que fa.^ilite, emtim,o 
desenvolvi n nto da lavo ira,' garantindo a proprieda- 
de. 

Art. 1 18. Os membros da Legislatura, do poder 
executivo, do poder judi(íiario, lodosos empregados, 
emlim, excepção dosinferior*es, que por Lei estejam 
isentos, antes de assumir o exercício do seu cargo, 
prestarão o seguinte juramento ouaffirmaçao:— «Juro 
(ou allii mo) reconhecer e defendera Constituição dos 
Estados Uiíidos do Brazil,ea Constituição do Estado 
de Sergipe, cumprir lielmente os deveres de meucar' 
go,com dedicação e lealdade » 
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Ari. 119. A Consliliiiçào do Estado poderá ser re- 
formada por iiiieiativada' Leiíislatura, ou dos Conse- 
lhos íounieipaes do Estado. 

^ \. Considerar-se-há proposta a reforma 
(|aandp,assigna(la por níctade dos membros da 
Lefíislatiira, for aíToitaem ires discussões por 
dous terços de votos n\ima e ifoutra casada 
Legislatura, ou ((uando for solicitada por dous 
tíMvos dos municípios do Estado, reprezentados 
cada mii pela maioria de votos de seus conse- 
lhos tomadv^s nodecurso 'Jeu:n anno. 

5; 2. Esta proposta dar-se-há porapprovada, 
M . no anuo seguinte , o for por trez quar- 
tos dos votos nas duas casas da Legislatura. 

í; 3. A proposta approvada publicar-se-lia 
coni as assignaturas dos Presidentese secretários 
das duas Cam aras, incorporando-se á Constitui- 
ção como parte integrante delia. 

TITILO IMCO 

Dispas Içòes provisoruis 

Art. I . Eleita a primeira legislatura e reunida ella 
decidirá sobre a approvai^áo da presente Constituição. 
i; L Para a eleição da primeira Legislatura 
não haverá incompatibilidades. 

i; 2. A Eleição será feita em todo o Estado, e. 
cadaeleitor votará em tautos nomes para depu- 
tados e senadores, (juanto é o numero que a pre- 
sente Constituição determina para cada uma 
das casas da Legislatura. 

i> :l A Legislatura elegerá para o primeiro pe- 
ríodo Governamental, o Governador eVi^e-Go- 
' vernádor do Estado, por maioria absoluta de vo- 
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tos na primeira votarão, e nào obtetulo-a nin- 
guém por maioria relativa na segunda. 

§ 4. Approvada que sejaa Constituição e elei- 
to o Governador e Vlce-Governador, á Legisla- 
tura dará por linda a sua missão Constituinte de 
que será investida naeleioào, e separando-se em 
Assembléa e Senado, en(*etará o exercício de suas 
funcções uormaes. 
Art. 2* Os actuaes Juises de Direito, quanto pos- 

siveljserào aproveitados para as comarcas creadas in^v, 

pendente deconcurso. 
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